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PARECER Nº 1269, DE 2021
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, DE DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA HUMANA, DA CIDADANIA, DA PARTICIPAÇÃO E DAS QUESTÕES SOCIAIS E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE A EMENDA Nº 1 DE 2021, AO PROJETO DE LEI Nº 755, DE 2020
De autoria da Deputada Janaina Paschoal, o projeto em epígrafe dispõe sobre a possibilidade de famílias que se encontram na fila para adoção terem prioridade para receber a guarda provisória de crianças e adolescentes com poucas chances de retornarem às famílias biológicas; e, uma vez definida a situação jurídica, para adotar essas mesmas crianças ou adolescentes, além de outras providências, todas objetivando acelerar o processo de adoção e torná-lo mais seguro.
Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (de 02/02/2021 a 08/02/2021), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, após a aprovação do requerimento de tramitação em regime de urgência e com base na alínea “d”, inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente convocou Reunião Conjunta das Comissões mencionadas, para análise da matéria, tendo sido aprovado o voto favorável do relator.
Incluso o projeto na pauta da 20ª Sessão Extraordinária em Ambiente Virtual, foi apresentada emenda de plenário, retornando a propositura às Comissões, razão pela qual se apresenta o presente parecer.
O projeto está em conformidade com as Constituições Federal e Estadual, bem como com a legislação federal, na medida em que prestigia o melhor interesse da criança e do adolescente, priorizando o trâmite dos processos de adoção.
Antes da pandemia da COVID 19, muitas já eram as crianças em situação de abrigamento (acolhimento institucional), haja vista a demora no andamento dos processos de destituição do poder familiar, bem como na realização da habilitação para adoção.
Passado mais de um ano do início da pandemia, o quadro se agravou, pois além de o processo de habilitação para fins de adoção ter restado prejudicado, dada a suspensão das reuniões e visitas em regra feitas pelos profissionais das equipes multidisciplinares, muitas crianças perderam seus pais para a doença.
Em seus vários dispositivos, o projeto facilita o desejado encontro entre crianças e adolescentes, ainda invisíveis para o Sistema Nacional de Adoção, com famílias já habilitadas para fins de adoção, seja por facilitar a concessão da guarda provisória, como já permite o Artigo 19- A, parágrafo 6º., do Estatuto da Criança e do Adolescente; seja por prever expressamente a busca ativa em instituições acolhedoras; seja por estabelecer prioridade absoluta para o andamento dos processos de adoção.
A Emenda de Plenário em apreço simplesmente exclui o artigo 1º. do projeto, ferindo seu objetivo primordial. Referida emenda decorreu do temor de que a redação original pudesse criar confusão com o programa das Famílias Acolhedoras.
Pois bem, a fim de não permitir que se perca o espírito do projeto, bem como de afastar qualquer possibilidade de conflito com o Programa das Famílias Acolhedoras, no lugar de suprimir, melhor será alterar a redação do artigo 1º, substituindo o termo “famílias acolhedoras” por “famílias habilitadas para adoção”.
Imperioso destacar que o projeto, em nenhuma medida, prejudica o Programa das Famílias Acolhedoras, que seguirá funcionando, sendo inclusive fortalecido, na medida em que preferencialmente receberá crianças e adolescentes nas situações em que o retorno para a família biológica se mostra mais viável.
Com efeito, é justamente nas hipóteses em que esse retorno se revela pouco provável, que, no lugar de colocar as crianças em famílias acolhedoras, o magistrado, desde logo, encaminhará para famílias habilitadas à adoção, evitando reiteradas quebras de vínculo.
Dessa forma, a fim de atender a solicitação dos Parlamentares, sem, contudo, esvaziar o sentido da propositura, apresenta-se a seguinte subemenda.
Subemenda à Emenda nº 1 de 2021, ao Projeto de Lei nº 755 de 2020
Dê-se à ementa e ao artigo 1º, do Projeto de Lei nº 755 de 2020, a seguinte redação:
PROJETO DE LEI Nº 755 DE 2020
Prevê que famílias habilitadas para adotar terão prioridade para receber a guarda de crianças ou adolescentes, com reduzidas chances de retornar ao seio de suas famílias biológicas, além de outras providências.
[...]
Artigo 1º. No Estado de São Paulo, as famílias habilitadas para adotar terão prioridade para receber a guarda de criança ou adolescente, que tenha reduzidas chances de retornar ao seio de suas famílias biológicas.
Parágrafo Único - No caso do “caput”, uma vez solucionada a situação jurídica da criança ou adolescente, com a definitiva destituição do poder familiar, a família que recebeu a guarda terá prioridade na sua adoção.
Diante do exposto, o parecer é favorável à aprovação da Emenda nº 1 de 2021, ao Projeto de Lei 755 de 2020, na forma da subemenda apresentada.
a) Marta Costa – Relatora

Aprovado como parecer o voto favorável à emenda nº 1, de 2021, ao PL 755/2020, na forma da subemenda apresentada.

Sala das Comissões, em 1/12/2021.

a) Dep. Emidio de Souza – Presidente

Janaina Paschoal 
Favorável

Emidio de Souza 
Favorável

Paulo Fiorilo 
Favorável

Heni Ozi Cukier 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Marta Costa 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Leticia Aguiar 
Favorável

Emidio de Souza 
Favorável

Márcia Lia 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Patricia Bezerra 
Favorável

Altair Moraes 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável

Adalberto Freitas 
Favorável

Enio Tatto 
Favorável

Dra. Damaris Moura 
Favorável

Estevam Galvão 
Favorável

Dirceu Dalben 
Favorável

Gilmaci Santos 
Favorável

Delegado Olim 
Favorável
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